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Requerente: Secretaria de Vlação e Serviços Rodoviários

Contato:Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários-Tel: 4136321949 • rodovlarlo@plen.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Processo para registro de preços de tornearia mecânica.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Prefeiturade 03

PIEN

Orgão requisitante; SECRETARIAS MUNICIPAIS

NQ requerimento; 18/2024
Data: 05/11/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de Torneiro Mecânico,
incluindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais conforme especificações constantes no termo de

referência Anexo I.

Justificativa:

Os serviços de torno mecânico se fazem necessários para que as máquinas e caminhões da frota estejam em boas

condições de uso na execução das atividades inerentes às Secretarias solicitantes, uma vez que a manutenção
dos veículos é essencial para o desenvolvimento das atividades, das Secretarias, visto que o Município não dispõe,
em seu quadro de pessoal, de servidores para cumprir tal atribuição. Para que possam realizar a manutenção das

estradas rurais do Município os veículos utilizados necessitam estar em perfeitas condições de uso e
funcionamento, para que as atividades não sejam interrompidas em suas diversas frentes de serviço, bem como

para garantir a segurança dos servidores que operam as máquinas e caminhões. Além disso, os veículos, os ônibus

e micro-ônibus e as máquinas agrícolas necessitam estar em boas condições de uso para executo das atividades
inerentes à Secretaria solicitante, uma vez que a manutenção da frota é essencial para realizar o transporte
escolar, nos 200 dias letivos, transporte de pacientes para os hospitais e clínicas de Curitiba e região e também

para realizar a manutenção das lavouras dos agricultores do município que necessitam de serviços de preparar o

solo, plantar e colher a produção.

r

Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
O objeto deste PREGÃO deverá ter sua prestação de serviços iniciada em até 02 (dois) dias úteis, ou imediato,
quando comprovado a emergência, após o recebimento da nota de empenho.
Os serviços objeto deste PREGÃO deverão ser executados na sede da secretaria solicitante ou em caso de maior

complexidade na sede da contratada, sendo que a distância entre o fornecedor e o Município não deverá
ultrapassar 20 (vinte) quilômetros.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestâção ou execução do serviço/obra;
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008-2017-3390390000

SECRETARIA DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

fFISGÂLSECRÊTÂRIÂ

LeandroMarcosde MeloSECRETARIADE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

Aldecir Cavalheiro

Daison Rodrigues MorcelliSECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

SECRETARIA DE SAÚDE Denilson Rodrigues

Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (X) Não

1
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/ Daison Rodrigues Mbrcelli
ssessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

Çò±
Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área ill - Serviços Rodoviários
Matrícula 15884

I

/l

^eãndro delfflefó
;ducação - Engenheiro Civil

Matrícula 4766027

<r

^/Denilson Rodrigues
Assessor de Área l - Frotas

Matrícula 4765290

77^

Cleiton das Néves

Secretário Municipal de Viaçào e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Va O

Afònso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Matrícula 4766059

su

irice de Fátima Fragoso
lecretária de Educação
Matrícula 4765236
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Mâyara^p^eciaa de Aln^ida Grossl
'0^ecr6tá|;ía Municipal de Saúde

Matrícula 4765674
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

Objeto1.

Especificações2.

Estimativa do Vaior da Contratação3.

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor4.

Justificativa5.

Fonte Orçamentária

Exigências de Habilitação

6.

r 7.

Lócal e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

Recebimento e Critério dé Aceitação do Objeto

8.

9.

10. Modelo de Gestão do Contrato

il. Obrigações da contratada

Obrigações da Contratante

Legislação Aplicada

12.

13.

Vigência dó Contrato14.

Fontes de Pesquisa15.

® f? governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
iPEN

1. OBJETO '

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de Torneiro

Mecânico, ínclüindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais, conforme especificações

e quantidades estimadas abaixo:

2. ESPECIFICAÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

, Quantidade

estimada

Valor

unitário
Valor tòtalItem Descrição dos itériS' Unidade

'b
tá

r

(

Hora técnica de serviços de

Torneiro Mecânico, incluindo
solda e fresa.

R$ 81,00 R$ 81.000,00Hora1 1.000

VALOR TQTAL R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais),

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e*mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constantedo EstudoTécnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, dèvèrá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.3.

2.4.

r ■

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAÒ3.

R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).3.1.

O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

FORMÂ E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR4^

4.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR UEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibllldade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

? ® n governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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S. ÜUSTIFIGAtIVA

5.1. Justificativa: Os serviços de torno mecânico se fazem necessários para que as máquinas
e caminhões da frota estejam em boas condições de uso na execução das atividades

inerentes às Secretarias solicítantes, uma vez que a manutenção dos veículos é essencial

para o desenvolvimento das atividades das Secretarias, visto que o Município não dispõe, em
seu quadro de pessoal, de servidores para cumprir tal atribuição. Para que possam realizar a

manutenção das estradas rurais do Município os veículos utilizados necessitam estar em

perfeitas condições de uso e funcionamento, para que as atividades não sejam interrompidas
em suas diversas frentes de serviço, bem como para garantir a segurança dos servidores que
operam as máquinas e caminhões. Além disso, os veículos, os ônibus e micro-ônibus e as

máquinas agrícolas necessitam estar em boas condições de uso para execução das
atividades inerentes à Secretaria solícítante, uma vez que a manutenção da frota é essencial
para realizar o transporte escolar, nos 200 dias letivos, transporte de pacientes para os

hospitais e clínicas de Curitiba e região e também para realizar a manutenção das lavouras

dos agricultores do município que necessitam de serviços de preparar o solo, plantar e colher

a produção.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidadé estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realjzação de

ações que constituem área de sua competência legal.

6. FONTE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes ,da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Plên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

08.001.12.361.0009.2020-3390390000
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNiaPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

07.002.20.606.0008-2017-3390390000

11.001.10:301.0014.2034-3390390000SECRETARIA DE SAÚDE

.f [EXIGÊNCIAS DE HÁBILITÀÇÃÓ

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14.133/2021:

® ^ governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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8.1. O objeto deste PREGÃO deverá ter sua prestação de serviços iniciada em até 02 (dois) dias úteis,
ou imediato, quando comprovado a emergência, após o recebimento da nota de empenho.
8.1.1 Os serviços objeto deste PREGÃO deverão ser executados na sede da secretaria solicitante ou

em caso de maior complexidade na sede da contratada, sendo que a distância entre o fornecedor e o
Município não deverá ultrapassar 20 (vinte) quilômetros.
8.1.2 JUSTIFICATIVA DA DISTÂNCIA: A distância máxima do fornecedor deve ser atendida tendo

em vista os elevados custos para deslocamento dos veículos até os locais onde devem ser realizadas os

serviços, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a localização em
distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo
entre os Intervalos das manutenções, bem como o aumento no consumo de combustíveis, o desgaste
no veículo e disponibilização dos motoristas, quando nos deslocamentos dos veículos.

8.2. A prestação do serviço será realizada conforme necessidade solicitação das secretarias.

8.3. O fornecedor deverá disponibilizar Romãneio de Entreoá. para assinatura mediante conferência
dos Itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores.
9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
9.8, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do contrato.

r •

IWMújymo DE GEpAÇÇp^^Wm^ y .-V
. f-.f

©R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua Inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e á contratada devem ser realizadas por escrito
serripre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

iO.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante dã empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do coritrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fi5cal(ís) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora.

Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios fedibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.1dentificada qualquer inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor dp contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção dè medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou atá de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóríos peitinentes, caso
necessário.

(

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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lÚ.S.l.Caso ocorra descumprímento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. 0 gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatórío da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetívamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato Ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a sef conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório fínal com infotmações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obrigasse a:

llil.l. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a; marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo dé Referência;

® F3 governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parclalmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabiiizar>se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevídencíários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

í

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRAtANTE

12.1. A Contratante obríga-se a:

12.1.1. Receber provísoríamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar mínuciosamente, no prazo ifxado, a conformidade dos bens recebidos provísoríamente

com as especificações constantes do Èdital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar 0 perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

r''.

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13. ILEGISLAÇÃO APLICADA

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DÉ PREÇOS

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

15. FONTES DE PESQUISA

15.1. Cbtações e pregão anterior
Elaborado em 05 de novembro de 2024.

/ Daíson RodrígueslÜíorcelli
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

f

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III T^Serviços Rodoviários
Matrí 476588^

O^eahdro ÍW^cos d^lUIelo
Educação - Engenheiro Civil

Matrícula 4766027

/ Denilson Rodrigues
Assessor de Área I - Frotas

Matrícula 4765290

Cleitpn das Neves

Secretário Municipal de Víação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

!? @11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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^ c Cã,VA
VVfonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Matrícula 4766059

Clance de Fátima Fragoso
Secretária de Educação

Matrícula 4765236

^pari^M de Almeida Groésifopf
cretáija^unicípal de Saúde \l

Matrícula 4765674

Máyara i

® El governodepien ^5??
www.pien.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNIQPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretarias Municipais

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de

Torneiro Mecânico, ínciuindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Município de Píên, Registro de preços para eventual prestação de serviços de Torneiro1.1.

Mecânico, incluindo solda e fresa.
A necessidade de realizar uma licitação para serviços de tornearia se faz Imprescindível para atender às

demandas de manutenção e reparo de equipamentos públicos essenciais para o funcionamento da

municipalidade. A execução desses serviços garantirá a continuidade das atividades e a prestação de

serviços de qualidade à população.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do serviço pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas petas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a manuten^o de equipamentos, destinadas a dar conti

nuidade a realização de ações que constituem área dé sua competência legal.

1.3. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo dp ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

2. REQUISITOS DA CONTRATACAO

2.1. A prestação dos serviços são para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Planeja

mento, Obras e Urbanismo; Viação e Serviços Rodoviários; e Agricultura e Meio Ambiente, deverão ser

executadas conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste

instrumento e estabelecidas no Termo de Referência.
■

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos .do art. 62 e 66, da Lei n® 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de

higiene e conservação,, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferênçia

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

Rua Amazonas, n° 373 - Centtv, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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3, LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para sofução da necessidade administrativa,

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, visiumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico,

a contratação de empresas próximas da cidade de Piên, tendo em vista o tipo de serviço que é neces
sário.

4. DESCRIÇÃO PA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Por se tratar de itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços,

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprar conforme
a necessidade.

4.2. A contratação será realizada por meio de iicitaçâo, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com altério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6^, inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos

da Lei Federal n° 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
licitatórios.

6, ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) conforme previsto

no Plano de Contratação Anual 2024.

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não

gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por parte

da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

prindpio, o § l®do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possuí espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8. CONTRATACOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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9. AUNHAMENTO COM PAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatórlo, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, ígualmente, assegurar tratamento ísonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da

Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Edital.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação destes serviços não possuí potencialidade de risco ambiental.

13. VIABILiDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Daison Rodrigues Morcelli
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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Educação - Engenheiro Civil
Matrícula 4766027

•>r

/ Denilson Rodrigues
Assessor de Área I - Frotas

Matrícula 4765290

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

£>

Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Matrícula 4766059

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária de Educação

Matrícula 4765236

r.

aTApar^ida de Almeida Gfos
Sectária Municipal de Saúde

Matrícula 4765674

:opfMayar

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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Favor preencher todas as informações

Empresa: Usinagem DEIARA CNPJ: 52334^0/0001^7

E>mall: usinagemdelara@gtnail.com Cònt3to:(41)9 9688-8324

Fone: (41)9 9688-8324 Data: 04/11/2024

ITEM UNIDADE gUANTIDADE PRODUTO VALORUNIT. VALORTOTAL

1 Horas 1.000 RS RS 70.000,0070,00
Hora técnica de serviços de Torneiro Mecânico, incluindo solda e f rcsa.

7\
-67

1^2.834.990/0001
VINÍCIUS DE LARA

Rua São Gabriel. n««
CEP

Piên' PB
Avencal - J

L-
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Prefeitura Municipal de Píên -2024

Saldos da licitação

Pregão 000087/2023 - Presencial

Pàshxt

n^touritârio OuantBlide Vdcr atual Qtde/Valei Qlds ret^iaitada Otda requisUsda Ouantidsda a Valor rw^Mado Valor te«^kado
remane^o com conlnto oam eontréto

Stfdoa

rac^slarrofisBar8tuâ]gfitai com ooRlf^o setn contraio

<naci;163-5 Nome: TCM^ILTORNOMSíAMCA LTQA-ME CPF/CNPJ:0S.»1.4Kn]001-3t Telerona:4136321S0S

Nome: Lote 001 1.000.00-

1.000,00

73.000,00

73.000,00 ..

0,00 73,683

‘75,663

824,137

924,137

0,00 67.462,001

67.462.00 jItem: 001 73,00 0,00 0,00

Produto: Unidade de metSda: KR18381 HORA TÉCNICA PB SERVIÇOS DE TORN0RÒ VECANICO INCU

Total do fornecedor:

TOTAl. DA UCITAÇAO:

SOIDA E PRESA

73.000,00

n.oDO,oo

67.462,00

67.462,00

N,

* estorno de req-compn asm eslmo de empenhe ou eancdamenlo de RP ou processo nSo ItnallzBdo (sdde nSo estarrado)

oviiiawonsiis?&nadapc«: PAMiaOIB18CHNABB.tlHIBtMAWN,m»o»aii:ga3»
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 4372/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de

Torneiro Mecânico, incidindo soida e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais;

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 81.000,00 (Oitenta e um mil reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.0Õ2.20.606.0008-2017-3390390000

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
L^âo há disponibilidade.

Quando se tratar de Registro de Preços ò Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

Ia emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

(

Jôsé Luiz d^^rros
Contador CR' 149922/0-8

35076-1

/ I

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17da LC 1,01/00.

Quando se tratar de Registro de Preços o
da emissão do contrato/Empenho. /
( ) Necessita suplementaçâo. '

Ido Orçamentário deverá ser consultado no momento

SílvaniTeixeíra Jung
Secretária Municioâl de Administração e Finanças

Decreto 229/2023

2 n / zM/

01
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N® 074/2024
PROCESSO N® 4372/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério dá Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, GEP: 83,860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que reaiizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bll.org.br" objetivando o Registro de

Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de Torneiro

Mecânico, incluindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais, conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA; Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; Até às 09:29 do dia 11 de dezembro de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPLTTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 11 de dezembro de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Hnk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1,7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Editai.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.pr.Qov.br/licitacoes
e www.bll.org.br.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: licitacoes.administracaQ@Dien.D r.QQv.br - Fonfi (41) 3632-1136
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1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoelro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 024/2024.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços

de Torneiro Mecânico, inciuindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais,

conforme Itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

08.001,12.361.0009.2020-3390390000SECRETARIA DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS

RODOVIÁRIOS
05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008-2017-3390390000

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Boisa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a Inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwvw.blI.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a Inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do Inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n® 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admínistracao@pien.D r.QOv.br- Fone (41) 3632-1136
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7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3®.

7.2.1. Conforme o Inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

mícroempresa, aquela que aufira, em cada ano-cálendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à micrpempresa, possui natureza jurídica

de empresário Individual e é optahte pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$. 81.0Ú0,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda.

Rua Amazonas, n® 373 ^ Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacQes.administracao@Díen.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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aqueles declarados Inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva erfi relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar r\° 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionallzação e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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dos recursos de tecnologia da Informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICRÒEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PÓRTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federai n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoelro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7,8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Lícítacões e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por melo da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário jimite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitíba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail Gontato@bll.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de BrasílIa/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada'dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nOs termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamento a ter mais de um resuitado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente Inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoelro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o. preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valòr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

Rua Amazonas, 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@p!en.Dr.QQv.hr - Fhnp (41) 3632-1136
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação Interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva Isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

lO.Si Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilldade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. A proposta deverá serianexada na plataforma, da BLL sempre antes da sessão, nã5

pòdéndãsér^nexádaaFo^Q^rtamij

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

Internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Íl;4kTaMémiSê_ráidé^ a proposta que não conste a marea doslte

este for

11.5, A comunicação entre o pregoelro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoelro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bII.org.br, por comando do

pregoelro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoelro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.hr - Fhnp (41) 3632-1136
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12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser Inferior a vinte (20)

segundos e o inten/alo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, Inclusive no caso de lances Interrnediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais Iances.de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os, critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n° 14.133/2021.
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12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do Item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas enipatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sisterha eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro Iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois dê finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoelro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABIUDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, ò pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inéxequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos irisumos e salários de mercado, acrescidos
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dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas,- devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convpcar o licitante para enviar documento digitai complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo ò prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras Informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "'chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.
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14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeíro reputará o licitante inabiiitado, por falta de

condição de participação.

|4;^3lfApó.sl^'^on'suftai^fíii^dasi.fio;1t5ri^lMFo'.preq€eiF^kamiS^'osTdòcuB^5s
5è habiliteção êxigídòs ãbalXo que de^^rh sér^nexados ánt^dãTses^;. còn^üdb se "nlQ

fòrem o pregoeíro pbde convocar via chat concedendo um prazo, conforme déterniina~o

ii^T^d II ddSrtíáõ^é^^^

ayTlmliipótése alguma será acéito^õcumèntò dmitido ãpós o prãzãdbricedidoJ

b) A prõpostã iCTfe^mbrdser^ái^xãdaãntês^da^s^ãò sòb péna dedesclassificacãôJ

^^^jDs.';démãis^asos;nãó.._pre^to^e^¥editãirserãSesÍM¥òs'''Via^sidtediifliPcKã^

peld^rdgoèiro^ sernpre réspeltandõ ãsJéis videntesJ

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado fCaso esse

documento lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente’);

b) Cadastro Nacionai de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente dâ data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e atò de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange Inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;
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,a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital,,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a,2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade corriprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para iicitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de Microempresa.ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, irnplica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3®, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

llcitatórios, deverão, apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo Iniciai corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação,, no prazo previsto np subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.
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14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação dè certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilítação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOEIA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório ^ PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas qüe possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à
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data da apresentação da proposta, sem Inclusão-de qualquer encargo financeiro ou previsão

Inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) Incluir nos preços propostos, além dp lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Mlcroempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de MIcroempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mall para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não géra desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer 0 MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substanclalmente contrastante com 0 presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com 0 mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre 0 ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, 0 prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

licitacoes.administracao@Pien.Dr.Qov.brou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
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informal.

17.1.2. Os esclareelmentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte dá autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18, PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualqüer interessado á apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licita CQes.admínlstracao(a)píen.pr.QOV.br.

18.1.2, A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além dè comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista dá licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividáde e a existência de

motivação da intenção dé recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
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19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à Intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. Intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo dp recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO 11 desse editah

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da Intenção de Interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o
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objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos átos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.dlariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.Dien.Dr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigaclonal, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24,3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que p motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
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propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para rhenos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o^ custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

deslquilíbrio eçonômico-flnançeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo'nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)
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24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DÒ PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Reférência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em
legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 dã Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmerite previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integraimente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n^ 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n^ 1/2015
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(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecéndo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, exclujr-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente ho órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, 'no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razoes

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação, e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

Inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.
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28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGAG

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Mícroempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 25 de novembro de 2024.

Afonso Tascheck

nicipal de Agricultura e Meio Ambiente
Matrícula 4766059

Secretário

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Víação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

CÍ^IJce de Fátima Fragoso
Secretária de Educação

Matrícula 4765236

Mayara Aparecida de Aimeida Grosskopf
Secretária Municipal de Saúde

Matrícula 4765674
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

íl!
ÕMQlQli

1

Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de1.1.

Torneiro MecânicO; incluindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias MunícipaiS; conforme

especificações abaixo:

i£a

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

I

Qu^nt
estimada

i Valortòtal. yálor unitárioÜnidade-DeScriçâo dos itens.Itemv

HORA TÉCNICA DE SERVIÇOS-
DE .: TORNEIRO MECÂNICO,.
INCLUINDO SOLDA E FRESA.

•' .R$ '81.000,00.. R$' 8i,00' Hora loop:1 -

2.2. DA PROPOSTA: deve conter' o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com télefõné e,e-mail para contato db fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei n° 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência iro descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.3.

2.4.

sm T»I
■ii

O custo estimado ottal da contratação é de R$ 81.000,00 (Oitenta e um mil reais), conforme3.1.

custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, confòrme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços: praticados no. mercado ou de fato que
eleve o custo dos beiis, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveníêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.
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3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualídade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO/POR UEM.

na

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

^iJÜSflFiaHVÃ

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
Justificativa: Os serviços de torno mecânico se fazem necessários para que as máquinas e

caminhões da frota estejam em boas condições de uso na execução das atividades inerentes às

Secretarias solicitantes, uma. vez que a manutenção dos veículos é essencial para o desenvolvimento
das atividades das Secretarias, visto que o Município não dispõe, em seu quadro de pessoal, de
servidores para cumprir tal atribuição. Para que possam realizãr a manutenção das estradas rurais do

Município os veículos utilizados necessitam estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, para
que as atividades não sejam interrompidas em suas diversas frentes de serviço, bem como para
garantir a segurança dos servidores que operam as máquinas e caminhões. Além disso, os veículos, os
ônibus e micro-ônibus e as máquinas agrícolas necessitam estar em boas condições de uso para
execução das atividades inerentes à Secretaria solicitante, uma vez que a manutenção da frota é

essencial para realizar o transporte escolar, nos 200 dias letivos, transporte de pacientes para

hospitais e clínicas de Curitiba e região e também para realizar a manutenção das lavouras dos
agricultores do município que necessitam de serviços de preparar o solo, plantar e colher a produção.

Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas

de governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as
demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização
de ações que constituem área de sua competência legal.

os

6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008-2017-3390390000

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

^ ÉXIGjNÇlÃS PE:HABILITAÇ.A0 •t’

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

llpCÁLE B^Ò PE ÉffflREGA E FORMÀ PE FORNEÇÍMENTfe ti8;

8.1. O objeto deste PREGÃO deverá ter súa prestação de serviços iniciada em até 02 (dois) dias
úteis, ou Imediato, quando comprovado a emergência, após o recebimento da nota de empenho.

8.1.1 Os serviços objeto deste PREGÃO deverão ser executados na sede da secretaria solicitante ou

em caso de maior complexidade na sede da contratada, sendo que a distância entre o fornecedor e o
Município não deverá ultrapassar 20 (vinte) quilômetros.

8.1.2 JUSTIFICATIVA DA DISTÂNCIA: A disténda máxima do fornecedor deve ser atendida tendo

em vista os elevados custos para deslocamento dos veículos até os locais onde devem ser realizadas

os serviços, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econôrrilcos, pois a localização em
distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo
entre os intervalos das manutenções,'bem como o aumento no consumo de combustíveis, o desgaste
no veículo e disponibilização dos motoristas, quando nos deslocamentos dos veículos.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneió de Entreoa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

8.4. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

RECEiTMENlfeE^gRmFUO DE AÇEmÇÃÒ\^^ . ;9

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente

daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilIzando-se pela descarga destes
em local Indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.
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9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunícando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.

registro, o crónògrama de execução será prorrogado automaticamente,, pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5.

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método, de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando día,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos/ determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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10.7.2. O fiscal do contrato ou ata dé registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso dê ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais
deles^ de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11^ O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto-de cumprimento de obrigações.

10.9.

O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de10.13.

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecüção dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. 0 gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e iocal
constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscai, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. ResponsablIizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas nò Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, Seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso:

12.jQBtoGAgÕÍS;i)^G9IVg)F^^ ~

12.1, A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
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12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprímento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

LEGISlÃgAp^Rj^APii 'e I

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

yi6ÊNCIj^PQ:gQNTF^Q^UlATA pE RÉGISniltp pf|»REÇÓ^^14 ’•:

14.1. O prazo de vigência da-contratação é de 12 (dOze) meses, podendo ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/21.

ÍS.M fònxk;Pé;j>esqüísa; ■tf

15.1.

Torssil Torno Mecânica LTDA CNPJ: 05.231.455/0001-31
Usinagem Delara CNPJ: 52.834.990/0001-67
Pregão 87/2023 Piên/PR.

Elaborado em 05 de novembro de 2024.
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ANEXO IZ

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n^^ 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis áo objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste áto representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n^ 034.826.049-08e o

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^

, CEP

, inscrito(a) no CPF sob n°

No .... do mês de

DETENTOR DA ATA

, com endereço na
....; neste ato representado por

fone: ., e-
maii

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de Torneiro
Mecânico, incluindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bern como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes pára, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências dp Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N» xx/2024.

2.2. O objeto deste PREGÃO deverá ter sua prestação de serviços iniciada em até 02 (dois) dias úteis,
ou imediato, quando comprovado a emergência, após o recebimento da nota de empenho.

2.2.1 Os serviços objeto deste PREGÃO deverão ser executados na sede da secretaria solicitante ou

em caso de maior complexidade na sede da contratada, sendo que a distância entre o fornecedor e o
Município não deverá ultrapassar 20 (vinte) quilômetros.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.
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Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

2.4.

2.5.

2.6.

(cinco) dias.

2.7.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

P recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do2.8.

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma2.9.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela Incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

2.11.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade étíco-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

2.10.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

3.0 DAS OBRlGAÇOES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabíiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias, ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
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h) Responsabilízar-se pelas, despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que ,se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo dè Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,

k) Todos os materiais deverri ser entregues em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar itilnudosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, pòdendp sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

. SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Daison Rodrigues Morcelli

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Leandro Marcos de Melo

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldècir Cavalheiro

SECRETARIA DE SAUDE Denilson Rodrigues

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4,3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDlÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
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5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo, financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade refativa a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais ~ INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regulari2ação(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta dáusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade. Isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;
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6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo Ilcitatório.

6.6 Comprovado a, redução dos preços praticados nó mercado, nas mesmas condições do registro, e
definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar ,as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade
de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência dê alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA DE EDUCAÇAO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0Ò08-2017-3390390000

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021}

8.

8.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certarne;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamerite
justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

I) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar atò lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de. licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

■•'e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I- Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) diás autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento Ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.® 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a Infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.
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d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) dã Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o H.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sêr recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios cofn poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramõ com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
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8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inídoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção,, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. Í61, da Lei n®
14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma dõ art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» xx/2024.

11. í=az parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento llcitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito

Órgão Gerenciador
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Detentor da Ata de Registro de Preços
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NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Juríditá

OAB/PR 111206

Sílvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração

Decreto n° 229/2023
Testemunhas:

1. Nome: Solange de Fátima Senn
2. Nome: Eduardo Duarte Schelvaraskl

Assinatura:

Assinatura:

\
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/202^.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, Instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inídôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOCTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Plên

Sr, Rregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa hossá proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

yi

Itefh.. ' Unid rotdé Marca ValoT íVaíorTòtal;

■ íi.
c

J;C

r - '

.

ai-
■T-

WeMãíidàdeWiÓmexténsàTí dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de itiicroempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n^. 123/2006. [somente na

Local, de de 2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável lega!)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E^mai.t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

%

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de: Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, pará tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lancè de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoelro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) Interpor recursos contra atos do pregoelro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o borri e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado, a

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função;

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de Identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou dò Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de Inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente; declaramos, que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2024; cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

(Local é data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Noírie, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARÁÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob o n® por intermédio de seu
portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, pára fins do disposto no Edital

...... sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n^n.o,

de /no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n-°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.*^

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

MIcroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

MIcroempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1D37E279Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador;AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piêri/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1°
de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

Art. 1® Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 3" Ficara revogadas as disposições em contrário.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovskí, com matrícula de h° 105401;
b) Solange de Fatima Senn, cora matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n° 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador: 93 ÍB8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de.

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, pará subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N" 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidorfa) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor dc Arca III - Trânsito c

transportes, o pagamento de diária(s):

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Ferígdo de

afastamento

Quantidade dc
diárias

N" do
Objetivo dn viagem Destino Valor

empenho

Assuntos administrativos

referentes oo Detran Rio Negro/PR24/01/2024 I (um) 383/202450,00 Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

• . ^ESTADO DO PÁRANÃ
PREFEITURA MüNIQPAL DE PINHAL DE SÃO BÊNTQ .

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

214wsw.diariomuniciDal.com.br/amD
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Protocolo: 4372/2024

Assunto: ''Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços
de torneiro mecânico".

Requerente: Secretarias Municipais.

ParecerJurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formuiada pela Secretaria requerente para análise do Processo

Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n^^ XXXX/2024, tipo menor preço

por item, que tem por objeto "Registro de Preços para eventual contratação de empresa para

prestação de serviços de torneiro mecânico".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria, municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, Informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com òs princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federai e na legislação infraconstitucional. Nã mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas. ’

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupÕe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos,, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade llcitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado aò objeto da contratação,

possibilitando mais vantagens e benefícios para a Municipalidade .

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas ò sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,
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uma vez que, permite a Administração rèaiizar compras futuras e fraclonadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas notamos que

a Lei no 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração Pública

"deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas.e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

míl Reais)"

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratarhentd diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores .do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, ò orçamento estimativo de custos

e 0 croriograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento Intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidârnente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Ademais,, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n^^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ap prgçesso a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

® governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos llcitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e. Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamèntárlo-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

ÍVide ADI 6357t

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação é regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento lícitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação,

lU. Conclusão

Pêlo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Lícitatório,

cujo objeto é a '"Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de

serviços de torneiro mecânico", atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se

encontra devidamente respaldado na Lei n^ 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo

adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

© 11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Recomendo a área de contratos, da secretaria de administração, para que se atente à

vincuiação da redação do contrato para com as especificações do editai de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, Inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processüai e no Editai, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se inciuem no âmbito de anáiise desta Procuradoria os eiementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exciusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

E 0 parecer. S.M.J.

Piên, 22 de novembro de 2024.

í^B5^aro^n^de Araújo
uri dica

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Tocura

Ojí^R 111.206

@F3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Publique-se.Anote-se. Cumpra-se.

Paulo Frontin,Estado do Paraná, 25 de novembro de 2024.

no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 26/11/2024. Entrega das
propostas: a partir 26/11/2024 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 11/12/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 25 de novembro de 2024.

MARCOS PA ULO ROMANHIÜK

Prefeito Municipal em Exercício

Publicado por:
Maiara Andressa Kra.vec

Código Identificador:92E0D259
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Pregoeiro Municipal

ESTADO DO PARANÁ Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dòs Santos
Código Identificador: 1BDD1EC7

Eli

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 084/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 084/2024

PROTOCOLO: 4415/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N® 016/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIAN® 016/2024

FORMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Piên, Estado do Paraná toma público que fará
realizar, às 09:30 horas do dia 13 de dezembro do ano de 2024, na
Sala de Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em

Piên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA PRESENCIAL, tipo
preço, por lote único, do seguinte objeto: Registro de preços para
contratação de empresa especializada para efícientização da rede de

iluminação pública do Município de Piên/PR. O edital poderá
examinado no site https://www.pien.pr.gov.br/licitacoes ou PNCP.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão

ser encaminhados ao Agente de Contratação de Licitações no

endereço através do e-mail: Iicitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Piên/PR, 25 de novembro de 2024.

bjèto: Aquisição de Arla 32 (Agente redutor de líquidos de óxidos

í nitrogênio automotivo), para o veículo da Secretaria Municipal de
Saúde.

menor

serCONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GM AUTO PEÇAS LTDA
CNPJ: 12.711.494/0001-00

VALOR: R$ 1.928,00 (mil e novecentos e vinte e oito reais)

AUTORIZAÇÃO: 25/11/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador;A39DB458

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Agente de Contratação

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7B793BF0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 085/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
nNANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
,' [SPENSA DE LICITAÇÃO N® 085/2024

PROTOCOLO: 4406/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA N“

012/2024

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N® 012/2024,
0 qual tem como objeto o “Pavimentação em CBUQ da Rua Espirito
Santo com área de 2.270,17m2, incluindo os serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação asfáltica, passeio com
acessibilidade e sinalização viária, atendendo ao contrato de, Repasse
n® 947570/2023 operação 108922349 representado pela Caixa

Econômica Federal e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa: MAMN TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.115.589/000]-

39, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 598.216,33 (Quinhentos
e noventa e oito mil, duzentos e dezesseis reais e trinta e três

centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ac

processo.

Objeto: Contratação de empresa para instalação de cobertura
metálica, com fornecimento de materiais, no CMEI VIDA NOVA, no
município de Piên/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: SCHARMACH METAL MECANICA LTDA
CNPJ: 21.108.467/0001-20

VALOR: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 25/11/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7526A8F7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 074/2014- Piên/PR, 25 de novembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:A670A824

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa
para prestação de serviços de Torneiro Mecânico, incluindo soida e

iresa, em atendimento às Secretarias Municipais. Edital disponível
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município depien

PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 074/2024
Processo Administrativo N® 074/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ÉDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/11/2024 11:22:27

LOTE1

Item: 1 Quant.: 1.000 Unjdade: HORA

Descrição: HORA TÉCNICA DE SERVIÇOS DE TORNEIRO MECÂNICO INCLUINDO SOLDA E FRESA

Va|. Ref.: 81,00

Autor Marcá/Modelò Valor

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA Serviço 81,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

Horário: 11/12/2024 08:09 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpyyianceeletronico.blob,core.windows.net/participantdocuments/49c107eda34d4729bb82e7adee1 e87d0.pdf

Horário: 11/12/2024 08:09 Documento: Todos os Documentos do Edital. Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdfj
Escaneado

Endereçq:.:htlp://lánceeletronico.blob.core.windows.net/parlicip antdocuments/0caa2dcd739d4b8a951fba761cdc5f86,pdf

ARQUIVOS ANEXADOS A ITENS

V

1 de 1
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Certificado da Condição de
Miçroempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil

VINÍCIUS DE LARA

CPF

092.804.979-52

CNPJ

52.834.990/0001-67

Data de Abertura

09/11/2023

Nòme Empresarial

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

Capitar Social

50.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
09/11/2023

Endereço Comercial

CEP Logradouro
RUA SAO GABRIEL

Município
PIEN

Número

83860-000 92

Bairro

AVENCAL

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento corno MEI
Período

1® período

Início

09/11/2023

Fim

Atividades

Forma de Atuação
Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Torneiro(a) mecânico independente

Atividade Principal (CNAE)

2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornelria e solda

Ocupações Secundárias

Soldador(a) / brasador(a) independente

Atividades Secundárias (CNAE)

2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Aivará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob’as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos

sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições

ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades

para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o

não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar p

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Éste Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Mícroempreendedor Individual.

A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço; https://mei.recelta. economia.gov.br/certificado.

Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão.da Rede Nacional para a Simplificação do Registro

e da Legalização de Empresas e Negócios ~ CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



7 9

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
52.834.990/0001-67

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATADEABERTURA

09/11/2023

NOME EMPRESARIAL

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
***•••*•

PORTE

ME

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

25,39-0-01 - Serviços de uslnagemi-tornearia e solda

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5-Empresário (Individual)

í LOGRADOURO

R SAO GABRIEL
NÚMERO COMPLEMENTO

**•**»»•92'

MUNICÍPIO

PIEN

CEP BAIRRO/DISTRITO

AVENCAL
UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VINIcrUSLARA868(§GMAIL.COM
TELEFONE

(41)9688-8324

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
09/11/2023

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/11/2024 às 13:39:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Voltar Imprimir

cüfjrA
GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de

Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

52.834.990/0001-67

52834990 VINÍCIUS DE

LARA

RUA SAO GABRIEL 92 /

AVENCAL / PIEN / PR /
83860-000

A Caixa Econômica Federal, no
uso da atribuição que lhe
confere o Art. 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certifica
que, nesta data, a empresa



acima identificada encontra-se

em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.

ys/

O Certificado nao

servirá de prova contra cobrança
de quaisquer débitos referentes
a contribuições e/ou encargos
devidos,

obrigações com o FGTS.

decorrentes das

Validade:06/12/2024 a
04/01/2025

Certificação Número:

Informação obtida em
06/12/2024 13:32:13

A utilização deste Certificado
para os fins previstos em Lei
esta condicionacia a verificação
de autenticidade no site da

Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER -JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABAJ.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 52.834-. 9'90/0001-67

Certidão n°: 81698682/2024

Expedição: 26/11/2024, às 13:56:07

Validade: 25/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data .

de sua expedição.

Certifica-se que 52.83,4.990 VINÍCIUS DE LARA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 52.834 i 990/0001-67, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440'/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão cóndicio.na-se à verificação de sua

autenticidade no portal do ^Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida, gratuitamènte'.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação . das pessoas naturai.s e jurídicas

inadimplentes' perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações,

estabelecidas em sentença condenátória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos, determinados em lei; pu decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtítsfc.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Gerai da Fazetida Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISE À DiVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ: 52.834.990/0001-67

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade,do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sécretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Rrocuradoria-Geraí da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.2Í2, de 24 de Julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratultamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:43:14 do dia 17/10/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/04/2025.

Código de controle dá certidão:’A6A1.7FC1.9A32.E51A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 035385484-20

52.834.990/0001-67Certidão fornecida para ò CNPJ/MF:
Nóme: 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito dá Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/03/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

V.

Péglna 1 de 1

Emitido via Inlemet Públice (26/11/2024 14:07:31)
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

UI
J3

m

O
a

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CiVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA SN

«J

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CiVEIS, especificamente: FALÉNCiA. CONCORDATA. RECUPERAÇÃO
JUDICiAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJÜDICiAL desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

U)
a.

ts

E
0)

o
ICO

52.834.990 ViNICiUS DE LARA ■D

•c

S
CNPJ: 52.834.990/0001-67

CO

10

a
Local da Sede:

■o

(0

>
«

I

CN

Orientações:

Esia certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados nò Sistema informatizado referente à comarca de RIO NEGRO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique' a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIÁL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos, do art. S®, §2® da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuirão, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

ü.
CQ
CO
u.
a
X
o
CO

CO
«í
CN

UJ
ü
<
ü

o:
Q.

o
■o
CO

.■9RIO NEGRO, 3 de dezembro de 2024 CO

>
o

CARLOS SCHLICHTING

Distribuidor

P Assinado deforma

y digital por CARLOS

385767T696VDadàs:^2024.12.03
^ 13:41:28-03'00'

D>

•O

8

!

CARLOS

r

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:03/12/2024 13:24 Página 1 de 1
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SÃO CRISTOVÃO - PEÇAS E SERVIÇOS
CNPJ: 30.160.744/0001*34

ROD PR2S1. 00 - RIBEIRÃO GRANDE
Agudos do SuUPR - CEP: 8385D-0Q0

❖ (41)09880-7119 - (41)987264260
5aociistovaoautoDtteasO@gmall.cóm

Vendedor. Emerson Cardoso

<

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

OLIVEIRA CARDOSO AUTO PEÇAS LTDA, inscrita no CNPJ sob n^

30.160.744/0001-34 e lE 90777844-43, situada Rod. PR 281, S/n^, Ribeirão

Grande, Agudos do Su!-PR, CEP: 83.850-000, atesta para os devidos fins que a

empresa VINÍCIUS DE LARA, inscrito no CNPJ sob n- 52.834.990/000 1-67,

situada Rua São Gabriel, n- 92, Avencal, Piên/PR, prestou serviços; de.Torneiro

lyiêcâniep, sójda e frésa, de acordo com as normas e especificações estabelecidas

para referido serviços com eficiência e competência.

Atestamos que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Agudos dp Sul/PR, 04 de Dezembro de 2024.

Documento assinado di^talmente

EMERSON EISLER DE OUVEIRA CARDOSO

Data: 04/12/2024 09:19£S-0300

Verifique em https;//va1idar.itLgov.br

OLIVEIRA CARDOSO AUTO PEÇAS LTDA
EMERSON EIGLER DE OLIVEIRA CARDOSO y
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52.834;990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ: 52.834.99Ó/0001-67

ENDEREÇO; R SÃO GABRIEL, N*’ 92
AVENCAL-Piên/PR

Tel.:41 9688-8324

DECLARAÇÃO QUE ACEITA AS NORMAS CONTIDAS NO PRESENTE EDITAL

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

D ECLARAÇÃO

52.834.990 VINÍCIUS DE LAf^, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 52.834.990/0001-67, por intermédio
de sêu/sua Representante Legal, Sr. VINÍCIUS DE LARA, portador da Carteira de Identidade n®

138316424 SESPPR, inscrito no CPF sob o n® 092.804.979-52, DECLARA, para fins do
disposto no Edital de Pregão Eletrônico n° 074/2024, sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. () MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2Õ06:

2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar
n.° 123, de 14/12/2006;

3. (X) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo IBda Lei Complementar
n.° 123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações
constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 dê dezembro de
2006.

Piên, 26 de novembro de 2024.
Documento assinado di^Imente

\qHICfUSDELARÁ
bata; 03/12/2024 05:34:53-0300
Verífiquéem https;//vatldar.iti.gov.br

f

VINÍCIUS DE LARA

CPF 092.804.979-52

REPRESENTANTELEGAL

Importante: 1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Microempreendedòr Individual, poderá ser objeto de diligência para
confirmação da veracidade da mesma é implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei

Complementar n.° 123/2006. 2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa,

Empresa de Pequeno Porte ou Micròempreendedor Individual, falsa ou inverfdica sujeitará a
licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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TeU: 41 9688-8324
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52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ; 52.834.990/0001-67
endereço: r São gabriel, n° 92
AVENCAL - Piên/PR
Tel.: 41 9688-8324

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELÈTRÓNICO 074/2024

Sr. Pregoeiro,

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, inscrita, no ÇNPJ/MF sob o n^ 52.834.990/0001-67, por
intermédio de, seu/sua Representante LêgaI,,Sr. VINÍCIUS, DE LARA, portador da Carteira
de Identidade n° 138316424 SESP PR, inscrito no CPF sob ò 092.804.979-52, cumpre
plenamente os requisitos de habiiitação para o PREGÃO 074/2024, cujo objeto é
Registro de Preços para eventuai contratação de empresa para prestação de serviços
de Torneiro Mecânico, inciuindo soida e fresa, em^ atendimento às Secretarias

Municipais.

Piên, 26 de novembro de 2024.
Documento aulnado dí^talmenté

w VIMaUSDELARA

i pata:03/12/202409;34:S3-0300
Verifique em hRps;//validar,lti.gov,br

VINÍCIUS DE LARA

GPF 092.804.979-52

REPRESENTANTE LEGAL



52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ: 52.834.990/0001-67

ENDEREÇO: R SÃO GABRIEL. N<> 92
AVENCAL-Piên/PR

Tel.: 41 9688-8324

ANEXO III

DECLARAÇAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 079/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcitatórío em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 26 de novembro de 2024.
Documento assinado digítalmente

ViNiaUSDELARA

i 0ata:(}3/12/202409:34;53-0300
Verifique em https://vaíidaf.ití.gov.br

VINÍCIUS DE LARA

CPF 092.804.979-52

REPRESENTANTE LEGAL
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52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ: 52.834.990/0001-67

ENDEREÇO: R SÃO GABRIEL, N^ 92
AVENGAL - Píên/PR
Tel.: 41 9688-8324

ANEXO VIII

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoelro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 074/2024.

Pela presente, declaramos que a empresa 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, inscrita no CNPJ/MF
sob 0 n° 52.834.990/0001,-67, por intermédio de seu/sua Representante Legal, Sr. VINÍCIUS DE
LARA, portador da Carteira de Idêntidáde n" 138316424 SESP PR, inscrito no CPF sob o n”

092.804.979-52, apresentamos e submetemos à apreciaçãO' de V. Sa nossa proposta de
preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro
de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de
Torneiro Mecânico, incluindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias

Municipais.

Item Descrição dos Itens Unidade Quant.

estimada

Valor

unitário

Valor total

HORA TÉCNICA DE

SERVIÇOS DE
TORNEIRO

MECÂNICO,
INCLUINDO SOLDA

E FRESA.

1 Hora 1000 R$81,00 R$81.000,00

r'

O prazo de validade da proposta de preços é de 1 (um) ano a partir da data limite estabelecida
para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de nricrõempresa e
empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006.

[somente na hipótese de o licitante ser nricrõempresa ou empresa de pequeno porte
(ME/EPP.)]

Piên, 26 de novembro de 2024.
Documento assinado digitalmente

VINÍCIUS DE LARA

y Data;03/12/202409:34:S3-0300
Verifique em https://validar.lti.gov.ljr

VINÍCIUS DE LARA

CPF 092.804.979-52
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52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ: 52.834.990/0001-67
ENDEREÇO: R SÃO GABRIEL, N° 92
AVENCAL - Piên/PR
Tel.: 41 9688-8324

REPRESENTANTE LEGAL
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2706/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N®: 2706/2024

FINALIDADE; CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

PROTOCOLO CNPJn“

52.834.990/0001-67

Inscrição Municipal n" 29386
n“

ENDEREÇO
- -V

í

RUA SAO GABRIEL. 92 - AVENCAL Piên - PR CEP: 83860000

. f

CNAE/ATIVIDADES

Serviços de usinagem, tornearia e solda

Documento emitido em: Piên, 10 de Dezembro de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 09/01/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH4Z4XM8BCQ8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contríbuÍnte/#/stmÇertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
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52.834.990 VINÍCIUS DE LARA

CNPJ: 52.83.990/0001-67
ENDEREÇO: R. SÃO GABRIEL, NS 92
AVENCAL - Piên/PR
Tel.: 41 9688-8324

ANEXO 111

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 074/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação òu impedidos de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para, sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 26 de novembro de 2024.
Documento assinado dí^'U(mente

VlNiaUSDEUUlA

Data: 11/U/202409:35:19-0300

Verífiqueem htt{is://val!dar.iti.eov.br

VINÍCIUS DE LARA

CPF 092.804.979-52

REPRESENTANTE LEGAL
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município de pien
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO eletrônico N^ 074/2024
Processo,Administrativo N® 074/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/11/2024 11:22:27

MOVIMENTOS DO PROCESSO
09/12/2024 08:28:01 CADASTRO DE PROPOSTA 52.834.990 VINIGiUS DE LARA
11/12/2024 08:09:06 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 52.834.990 VINiCiUS DE LARA
11/12/2024 09:50:53 MENSAGEM PREGOEiRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 11/12/2024 11:50:52

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1

Unidade: HORA Marca: Serviço
Descrição: HORA TÉCNICA DE SERVIÇOS DE TORNEIRO MECÂNICO INCLUINDO SOLDA

Modelo:

E FRESA

Quantidade; 1.000 Valor Unit.: 81,00
Valor Total: 81.000,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicíãl Oferta Final Dlf.(%) ME

1 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA 288 52.834.990/0001-67 81,00

DESCLASSIFICADOS

81,00 Sim

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

28/11/202411:22:26 PUBLICADO

28/11/202411:45:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

11/12/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
11/12/2024 09:36:33 DISPUTA

11/12/2024 09:36:33 LANCE 52.834.990 VINÍCIUS DE URA (PARTICIPANTE 288)
11/12/2024 09:46:34 NOTIFICAÇÃO SISTEMA “
P detentor da melhor oferta da etapa de lances é 52.834.990 VINÍCIUS

81,00

DE LARA

11/12/2024 09:46:34 HABILITAÇÃO

11/12/202414:24:14 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

11/12/202414:54:15 EM ADJUDICAÇÃO
16/12/2024 09:22:53 ADJUDICADO

Gerado em: 16/12/2024 09:22:54 1 de 2
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município depien
PIÊN-PR

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

2 de 2Gerado em: 16/12/2024 09:22:54
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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo N24372/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretarias municipais

Objetivo; Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 16 de Dezembro de 2024.

Ed ua rdb^^heiva raski

Licitações e compras
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PIÊN
Rua Amazonas, 3 73

Centro, Plên-PR
83.860-000

(41)3632-1136

: PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 4372/2024

Objeto; Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de
torneiro mecânicd'.

Modalidade: Pregão na forma eletrônica Õ74/2024
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na '

modalidade pregão na forma eletrônica n° 074/2024, cujo objeto é '"Registro de Preços para

eventual contratação de empresa para prestação de serviços de torneiro mecânicd', conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

0 Decreto de n.° 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoelro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a .sessão do pregão na forma eletrônica em 11 de dezembro de 2024, através

da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicíalmente vislumbramos que a modalidade iicitatófia utilizada no presente processo

pela Corfiissão de Licitações é a mèsma que foi orientada no parecer jurídico.

VIslumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

iicitatóriò em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência, ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis,

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Gornissão de Licitações, a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto, a veracidade e vigência.

como

P á g i n.a 11 2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preçó ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desciassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou iiegai no processo, conforme o

art, 8 da Lei 14.133/2021, podendo a quaiquer tempo realizar diiigêndas destinadas a esciarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recursos, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

Nó que tangencia a, emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo, o Administrador/gestor, destinatário dá consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

(41) 3632-1136

com 0

Piên, 17 de dezembro de 2024.

í)

EDUARDO ARAU30

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

NmNY CAROONÈ DE ARAÚJO

( Procuradora Jurídica

—t5AB/PR 111.206

I
I

I
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Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRONICQ N" 074/2024, o qual
tem como objeto a “Registro de Preços para eventual contratação de empresa para
prestação de serviços de Torneiro Mecânico, incluindo solda e fresa, em atendimento às
Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

52.834,990 VTNICIUS DE LARA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

52.834.990/0001-67, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RÍ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

Maicon Gro^skopf
Prefeito Municipal



Paraná, 19 de Dezembro de 2024 •
Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII |N° 3177 101

li em Maringá/PR. CEP: 87013-180, Fone (44) 3354-1923. e-mail:

comerciaI@tributech.com.br; neste ato representado pelo, Sr. Gustavo
Arguelho, inscrito no CPF sob n». 005.268.501-24 doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n® 045/2023, nos termos da Lei n*»

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas,
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de execução fica prorrogado até

09/07/2025 e de vigência ficam prorrogados até 09/12/2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identilicador:310B2F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 074/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N" 074/2024,- o qual tem como objeto a "Registro de

Preços para eventual contratação de empresa para prestação de

serviços de Torneiro Mecânico, incluindo soída e fresa, - - -

atendimento às Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 52.834.990/0001-67, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
81.000,00 (oitenta e um mil reais).

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

que as

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do
original.
Piên/PR, 16 de dezembro de 2024

contrato
em

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C4481E4F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N” 076/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
ELETRONIÇO N® 076/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

.retarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
presa:

COMERCIO DE

no uso

PREGÃO

Publicado por:
Bemadéte Maguerovski Dos Santos
Código Identilicador:C94836D0

MATERIAL DE CONSTRUCAO E
MADEIRAS MATÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n“ 19.372.932/0001-93, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
128.899,50 (cento e vinte e oito mil e oitocentos
reais e cinquenta centavos).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 109/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N“ 075/2022
e noventa e nove

4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE
HOTÉIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIEN/PR E A EMPRESA ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76^002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, brasileiro, portador da CT n® 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra
Naiany Caroüne de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ACÁCU AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado
inscrita no CNPJ sob o n® 21.917.319/0001-56, localizada na Rua

Estados Unidos , n® 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado
pelo Sr. Jackson César Rodrigues, portador do RG n® 1 350 758
SSP/SC, e CPF

simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 109/2022, nos termos da Lei n® 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas,
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Fica aditivado em 12(Doze) meses o contrato a

partir de 25/12/2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:5A9B310C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 075/2024

Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
'--oais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024, o

quál tem como objeto o "Contratação de empresa para prestação
de serviços de transporte escolar em VAN e MICRO ÔNIBUS
com monitor, para atender a secretaria municipal de educação.”,
e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 17.615.601/0001-01, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte
reais);

GREMIL TRANSPORTES LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita
no COTJ sob 0 n® 02.551.329/0001-76, vencedora dos itens conforme

relatório disponível ho portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 133.380,00 (cento e trinta e três mil e trezentos e oitenta
reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em todá sua tramitação
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município
processo.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

n® 519.364.299-34, doravante denominado

que as partes

Cláusula Segunda: Em razão do aditivo de prazo, fica acrescido ao
contrato o valor de

R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais).

Cláusula Terceira: O valor é apenas para manter o saldo do contrato,
as hospedagens bem como passagens passam por avaliação e

autorização do secretário(a) de cada pasta.

Cláusula Quarta: ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato
original.

em anexo ao

\
Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

\
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 273/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 074/2024

PROTOCOLO 4372/2024

No dia dezoito do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 074/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Píên, pessoa jurídica de

direito público interno. Inscrita no CNPJ sob o n° ^6.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito'no CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Afaujo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr, Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob n®
060.968.879-02e o DETENTORDA ATA 52.834.990VINÍCIUSDE LARA pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 52.834.990/0001-67, com endereço à Rua São Gabriel,
n° 92, Bairro Avencal em Piên/PR, CEP 83860-000, Fone (41) 99688-8324, neste ato representado
pelo Sr. Viniclus de Lara inscrito no CPF sob n^ 092.xxx.979-xx.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventuai contratação de empresa para prestação de serviços de

Torneiro Mecânico, incluindo solda e fresa, em atendimento às Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equlplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Regjstro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições, expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N“ 074/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

' i

2. DA ENTREGA E CONpiÇOES DE RECEBIMENTO;

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N*» 074/2024.

2.2. O objeto deste PREGÃO deverá ter sua prestação de serviços iniciada em até 02 (dois) dias
úteis, ou imediato, quando comprovado a emergência, após o recebimento da nota de empenho.

2.2.1 Õs serviços objeto deste PREGÃO deverão ser executados na sede da secretaria solicitante

ou em caso de maior complexidade na sede da contratada, sendo que a distância entre o
fornecedor e o Município não deverá ultrapassar 20 (vjnte) quilômetros.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega. r
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Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,2.4.

juntamente com a nota fiscai oü instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 052.6.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, pof igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a executo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Rscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

2.9.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro dè 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesrno parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo dè Referência, Edital ou na minuta de cont'ato;

h) Résponsabllizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes,'seguros, deslocamento' de pessoal,, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo dè 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a confo midade de suas características

com as previstas no Termo de Referência; ,
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a’Administração jroyocados por irregularidades

corhetidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registra de Preços,

k) Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condiçõ »s pará uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário; j
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar 0 perfeito funcionamento da execução da Ata Regiftro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referênca;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas; ' i
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções prívistas na lei e neste Contrato'
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos, issumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termi de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados; :
g) Efetuar o pagamento na forma e ho prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

PARIA 4
'Va

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Daison Rodrigues Morcelil

SECRETARIA DE EDUCAÇAO Leancro Marcos de Melo

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldec r Cavalheiro

SECRETARIA DE SAUDE Denilson Rodrigues

4.2'. A fiscalização de que trata este item não exclüi nem reduz a r^ponsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequadc ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Admiriistração ou de. seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrênci 3s relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,.

\ J/M/CÃaAA
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determinando o que fòr necessário à reguiarização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).\

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de regularidade relativa a tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais é Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do^ objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspóndente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
,da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).
1 I

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração; frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral ,do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^^ 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civll,'salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21. '

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações: j

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dê .fatos

-\

1
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Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que nviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso It do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

lí - Em caso de criação, alteração e extinção de 'quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços !
registrados; 1

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mèrcado, cabendo revisão de preços em casos de
variação i

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrência

da ,
álea econômica extraordinária havidâ no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na‘alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e I

definido novo preço máximo, a benèfidária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de PreçcJs, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de aiguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contrcditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento!

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados: |

I

i

SECRETARIA DE EDUCAÇAO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008-2017-3390390000

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

8. DAS INFRAÇÕES É SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021) I
I

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.*^ 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;
1 j

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

i:
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c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de efto superveniente devidamente

justificado; í

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quarido convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado; ;
1

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de niodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art.^ 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der;causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

no 14.133, de 2021); j

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a Imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de.2021);

8ií2.3. Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i", "j", "k" e "1" do itám 8.1 dessa ata, bem como nas aííneas ''b", "c",
"d" "e" "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Muita:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia dé atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro, de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservârida do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia dé atraso injustificado sobre p valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo

fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada.
!
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d) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas cláusuias, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021. j
II - Compensatória;

I

a) Para a infração descrita na aiínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da'Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na aiínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços. í

c) Para a infração descrita na aiínea "c" do item 8.1, a muita cornpensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços. i

d) Para a infração descrita na aiínea "d" do item, 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (déz por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; 'T; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "í"; "j"; "k"; e "i" do item 8.1, a muita compensatória
será de 10% (dez pôr cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de kegistro de Preços.

8.3. A apiicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese aiguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto np artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser apiicadas cumulativamente com a muita,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.
i

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interpssado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o

14.133, de 2021. 1

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ,ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
I I

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, á multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos dp artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de deblaração de inidoneidade para licitar ou |contratar.
8.8.1. Na apiicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto. !

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes!
IV - os danos que dela provierem para o contratante.

\j
i
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de coritrole.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei p® 12.846, de 2013, serão apuradps e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar,, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora oú à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTODA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de

fato superveniente que venha comprometer á perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 074/2024.

/
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11. Faz parte Integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos òs seus dispositivos, o

edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 074/2024, as AutorizaçÕ^ de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta dá detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele fiçpu convencionado bem corrjo também cumprir todas
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 074/2024.

1

as

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

í

Maicj íròsskopf 52.834.99ÒVINÍCIUSDE LARA

Detentor da Ata de Registro de Preçosífeltj
Óroáo lor

lÃNYã^INE DE ARAÚJO
/ Prdetírádoria Jurídica

' ÒAB/PIM11206

NA Cleiton das Neves

• Secretário de Viação e Serviços Rodoviários

^ Decreto n° 134/2023

!

Testemunhas^

Nome: Aldecir Cavalheiro /7Assinatura: >'

Nome: Guilherme Cruz . Assinatura:

I

I
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conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 128.899,50 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e

noventa e nove reais e cinquenta centavos)..

AUTORIZAÇÃO 119/12/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C99E821D

Objeto: Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

9® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 019/2020

REFERENTE AÒ PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2020
Fiscais:

Daison Rodrigues Morcelli
Leandro Marcos de Melo

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
Aldecir Cavalheiro

Guilherme Cruz

TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO

EIRELIME.

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
O MUNICÍPIO 1 DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.®
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n® 373, Bairro Centro

em Piên - PR, lieste ato representada por seu titular Exmo. Sr.

Prefeito, Sr. MÀICON GROSSKOPF, portador da Cl RG n°
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e

domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n®

1H206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Saúde,

MAYARA APAl^CIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF, portadora
do CPF n® , 096.528.569-32^ denominado simplesmente
contratante; e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM
TIMOTHEO EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, Inscrição Municipal n®
759, estabelecida a Avenida Presidente Getúlio Vargas, n® 56, Centro,

em Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 99950-6163,
representada nesta sessão pelo Sr. GUSTAVO OLAVO STEVAM
TIMOTHEO, portador do RG n® 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF

sob n® 038.

Data de assinatura: 18 de dezembro de 2024

Coordenação de Contratos.

Compras c Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:BC5A£761

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
' EXTRATO DÊ ATA 273/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 074/2024
ATA 271-2024 - 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 52.834.990/0001-67, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).

Objeto; Registro de Preços para eventual contratação de empresa para
prestação de serviços de Torneiro Mecânico, incluindo solda e fresa,

em atendimento às Secretarias Municipais

xxx.xxx-21, doravante denominado simplesmente
contratada] resolvem FIRMAR TERMO ADIUVO ao
Contrato n® 019/2Ò20 nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo [discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:Fiscal Administrativo:

Daison Rodrigues Morcelli
Leandro Marcos de Melo

Aldecir Cavalheiro

Denilson Rodrigues

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado
em 02 (dois) meses a partir de 01/01/2025.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato

fica acrescido emjRS 8.250,24 (oito mil e duzentos e cinquenta reais e
vinte e quatro centavos).

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data.de assinatura: 18 de dezembro de 2024

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
Piên/PR, 10 de dezembro de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntífícador:2713E443

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:92B82CD5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE de licitação N® 144/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 144/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 052/2021

REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO N® 05/2021

INEXIGIBILIDADE 024/2021

6® TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 300
SPARTA ACADEMIA LTDA.

PROTOCOLO: 4606/2024

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, n®.

373, Bairro Centro, inscrita no CÍNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor MAICON

GROSSKOPF , iportador da Cl n® I0094I76-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n® 1112Ó6/PR, em conjunto com a

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, Sra. Katia

Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso, doravante denominada

Objeto: Pagamento da franquia, referente ao sinistro 17495.24.1 do

Sandero de placa BAC-1871 da secretaria municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA,JURÍDICA: AUTOPLUS SC DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 17.895.893/000345

VALOR: R$ 2.392,80 (dois mil e trezentos se noventa e dois reais e

oitenta centavos)
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